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Conhecer não é demonstrar nem explicar,  
é aceder à visão. 





O presente projeto refere-se à identificação e estudo da abordagem prática aplicada 
aos conceitos de metodologias orçamentárias. A metodologia da pesquisa 
caracteriza-se na aplicação com uma abordagem explicativa e qualitativa. O 
planejamento orçamentário é processo onde são feitas as previsões Financeiras e 
Contábeis do ambiente em questão, que no estudo prático deste estudo foi escolhido 
um condomínio situado na cidade de Curitiba, estado do Paraná. Realizou-se um 
extenso estudo bibliográfico do tema Orçamento e pesquisa documental do 
condomínio em questão. Após as análises e estudos constatou-se, que o condomínio 
não se utiliza de metodologia específica para orçamentação e propôs-se a 
metodologia de orçamento Base-Zero visando melhores resultados para o condomínio 
e condôminos. 
 


















The present Project refers to identification and study of a practical approach applied to 
the concepts of budget methodologies. The research methodology is characterized in 
its application with an explanatory and qualitative subject. Budget planning is a process 
where Financial and Accounting forecasts are made for the environment in question. 
Which in the practical study of this project chose a condominium located in the city of 
Curitiba, state of Paraná. An extensive bibliographical study of the Budget theme and 
documentary research of the condominium in question was carried out. After the 
analysis and studies, it was concluded that the condominium does not use specific 
methodology for budgeting. Finally, in order to get better results for the condominium 
in general, Zero-Based Budgeting methodology was been proposed. 
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1.1 CONTEXTO E PROBLEMA 
 
No mundo atual mostra-se cada vez maior a importância em utilizar-se de 
metodologias orçamentárias específicas para planejamento e controle orçamentário, 
independentemente do setor de atuação. O tema planejamento orçamentário de um 
condomínio surgiu para analisar a metodologia orçamentária aplicada na gestão de 
um condomínio e possíveis sugestões de metodologia que melhor se adequa no 
planejamento e controle orçamentário. O mesmo apresentará um estudo das 
diferentes metodologias orçamentárias com seus principais conceitos e aplicações. 
Apresenta também a pratica de orçamentação utilizada atualmente pelo condomínio 









Este trabalho tem a intensão de, por meio das informações obtidas nas 
provisões orçamentárias de um condomínio da Cidade de Curitiba, Estado do Paraná, 
analisar a prática orçamentária utilizada e propor sugestões de melhoria no que se 




Para o alcance do Objetivo geral alguns pontos devem ser relevados: 
a. Definir orçamento e planejamento financeiro. 
b. Entender o cenário dos condomínios. 





d. Levantar informações do planejamento orçamentário do condomínio no 
período de 2017 a 2019. 
e. Identificar as práticas utilizadas no planejamento orçamentário do 
condomínio. 
f. Apresentar sugestão de melhoria metodologia de planejamento 





É fato que empreendimentos verticalizados tenham ganhado espaço 
significativo na composição do cenário urbano atual, os famosos condomínios. De 
acordo com Pinassi (1999), o condomínio moderno teve seu início visando atender a 
atual ascendência do sistema habitacional. Os condomínios são sociedades que 
constituem caráter jurídico cujo não tem como objetivo geração de lucro e sim 
proporcionar ao condômino as condições de moradia, higiene, segurança... 
conservando-lhe a individualidade no meio coletivo. Em vista disso, os condomínios 
acabam-se por se transformar em verdadeiras empresas, as quais auferem receitas, 
incorrem despesas, tem suas respectivas previsões orçamentárias sem distribuição 
de lucros. 
Conforme Pinassi (2009) para administrar o patrimônio condominial, os 
condôminos elegem em Assembleia Geral, um síndico (representante comum), o qual 
terá responsabilidade administrativa e jurídica pelo planejamento, execução e controle 
das atividades condominiais, as quais incluem: arrecadação de receita, liquidação de 
despesas. Com o objetivo de não onerar a vida pessoal e profissional do sindico é 
comum a contratação de empresas especializadas (administradoras de condomínio) 
para auxiliar o sindico nas atividades cotidianas do condomínio.  
Tendo em vista o cenário descrito, o planejamento orçamentário acaba assim 
ficando nas mãos de empresas terceiras as quais utilizam-se do histórico para realizar 
a previsão orçamentária para o próximo período. 
Este trabalho será realizado com a finalidade de efetuar estudos teóricos 
sobre metodologias orçamentárias, identificação as práticas utilizadas no processo 





Curitiba, estado do Paraná. Para posterior sugestão da metodologia orçamentária que 




































2 ESTADO DA ARTE  
 
2.1 CONCEITO DE ORÇAMENTO 
 
O orçamento pode ser definido de diversas maneiras. Basicamente, pode-se 
dizer que orçamento é o plano financeiro de uma administração para determinado 
período. 
Sanvicente (1997) define: o orçamento representa a expressão quantitativa, 
em unidades físicas, medidas de tempo, valores monetários, dos planos elaborados 
para o período subsequente, em geral de doze meses. 
Para Moreira (1992), o sistema orçamentário do ponto de vista global é 
definido como sendo um conjunto de planos e políticas que, formalmente 
estabelecidos e expressos em resultados financeiros, permite à administração 
conhecer, a priori, os resultados operacionais da empresa e, em seguida, executar os 
acompanhamentos necessários para que esses resultados sejam alcançados e os 
possíveis desvios sejam analisados, avaliados e corrigidos. 
 
2.2 CONCEITO DE PLANEJAMENTO FINANCEIRO 
“O planejamento é uma parte essencial da estratégia financeira de qualquer 
empresa”. (Gitman, 1997, p. 586). Tendo como objeto de estudo organizações que 
visam ao lucro podemos dizer que “As empresas se utilizam de planos financeiros 
para direcionar suas ações com vistas a atingir seus objetivos imediatos e a longo 
prazo onde um grande montante de recursos está envolvido” (Gitman 1997, p.588). 
Entretanto, outros objetivos também estão implícitos dos quais destaca-se, uma maior 
taxa de retorno do capital, participação do mercado, obtenção de recursos financeiros. 
Um bom planejamento financeiro ajuda a estabelecer metas, motivar gestores 
oferecendo também mecanismos para averiguação de resultados. 
Ato ou efeito de planejar. Trabalho de preparação para qualquer 
empreendimento, segundo roteiro e métodos determinados; planificação. 
Elaboração, por etapas, com bases técnicas (especialmente no campo 
socioeconômico), de planos e programas com objetivos definidos; 






Referendando-se (Gitman 1997) pode-se dizer que o planejamento financeiro 
auxilia diretamente na mensuração de resultados de lucratividade de uma 
organização, sem este torna-se complicado visualizar o quão bem ou mal encontra-
se a saúde da organização. 
O Planejamento é necessário para a fixação de padrões e metas, após este 
planejamento necessitamos do controle o qual nos permite obter informações e 
comparar os planos com os desempenhos reais fornecendo assim também meios 
para a realização de um processo de feedback no qual o sistema pode ser alterado 
para que atinja uma situação desejada. Seja uma organização com ou sem fins 
lucrativos é sempre importante e necessário planejar. 
2.3 CENÁRIO DOS CONDOMÍNIOS 
 
2.3.1 Conceito de Condomínio 
 
O primeiro conceito apresentado é o do dicionário Aurélio, 1999: 
CONDOMÍNIO: Domínio exercido juntamente com outrem; copropriedade. 
Condomínio fechado: conjunto residencial composto de edifícios e/ou casas, 
geralmente cercado, com acesso controlado, e cujos moradores dividem 
equipamentos comunitários. (AURÉLIO, 1999) 
 
Podemos mencionar através da definição acima exposta que o Condomínio 
vem a ser o domínio exercido por duas ou mais pessoas em relação a uma coisa 
comum. Assim, temos que há uma repartição do domínio de uma coisa para duas ou 
mais pessoas.  
Referendando-se Planiol (1963) a doutrina mais aceita para o condomínio 
entende que o mesmo é uma comunidade de direito, de que são titulares várias 
pessoas, incidindo sobre o mesmo objeto. Podemos afirmar, entretanto, como nos que 
nos edifícios de andares ou apartamentos pertencentes a proprietários diversos existe 
superposição de propriedades distintas e separadas, complicada pela existência de 
comunhão relativa a determinadas dependências de uso comum dos diversos 
proprietários. Temos, portanto, que em um condomínio existe uma propriedade 
comum, ou seja, de todos os condôminos e uma propriedade particular. Temos como 





fundações, pilastras, teto, vestíbulos, pórtico, escadas, elevadores, assoalho, 
corredores, pátios, aquecimento central, ar condicionado central, depósito, morada do 
zelador, em suma, todos os efeitos e utilidades destinados ao uso comum. Assim, 
todos os proprietários podem dispor e usar livremente de todas as partes comuns, 
desde que respeitando sua destinação, de modo a não prejudicar a coletividade.  
Por hora, a propriedade particular constitui-se pelas unidades ou apartamentos 
autônomos, delimitados pelas paredes divisórias. Cada proprietário tem domínio único 
e exclusivo sobre suas partes ou dependências.  
  
2.3.2 Contextualização e origem 
 
Para MORAES (1998) houveram grandes mudanças na Europa Feudal durante a 
passagem dos séculos X e XI. Com a diminuição das epidemias, após o fim das 
guerras contra os bárbaros (vikings e magiares), houve a redução na mortalidade e 
consequentemente, crescimento demográfico, de acordo com demonstração da 
Tabela 1.  
ANO População 
1050 46 Milhões 
1150 50 Milhões 
1200 61 Milhões 
1300 73 Milhões 
Fonte: MORAES (1994, p. 115) 
Tabela 1 – Crescimento populacional da Europa Ocidental. 
 
Não somente isso, mas também ocorreu aumento das colheitas, decorrido do 
desenvolvimento das técnicas agrárias. Os excedentes das produções agrícolas 
passaram a ser trocados, onde surgiu o comércio, as vilas e as cidades. De acordo 
com o autor a primeira cidade a desenvolver-se como centro urbano no Brasil foi o Rio 
de Janeiro, após a chegada da família real em 1808. Diante disso passou por uma 
série de melhorias, tornando-se centro político, administrativo, econômico e cultural 
da colônia. Em meados de 1840, houve crescimento da cidade impulsionando a 
expansão e consolidação de um mercado interno, por conta do desenvolvimento da 





ferroviário), impulsionando as atividades comerciais, as quais atraíram imigrantes 
principalmente para região Sul e Sudeste, permitindo a entrada de capital estrangeiro, 
predominantemente no setor de serviços. Houve crescimento também, no setor 
bancário, comunicação (telegrafo, jornal e rádio). Tendo este mesmo cenário se 
manifestando em várias regiões do pais, dando origem aos centros urbanos. Havendo 
assim, a necessidade de construção de edifícios. Assim surgem os grupos sociais 
urbanos, a burguesia industrial, o operário e a classe média. A Tabela 2 apresenta o 
crescimento populacional das principais cidades Brasileiras do final do século XIX e 
início do século XX. 
CIDADES 1872 1890 1900 1920 
Rio de Janeiro 274.972 522.651 811.443 1.157.873 
São Paulo 31.385 64.934 239.820 579.033 
Salvador 129.109 174.412 205.813 290.443 
Recife 116.671 111.550 113.106 238.843 
Porto Alegre 43.998 52.421 73.674 179.263 
Fonte: MORAES (1994, p. 37) 
Tabela 2 – Crescimento populacional das principais cidades Brasileiras do final do 
século XIX. 
Com o crescimento populacional há também crescimento na moradia e aumento 
do número de pessoas que residem em apartamentos e condomínios. Conforme 





















Conforme Pereira (1997), pode-se entender condomínio como um bem 
compartilhado entre duas ou mais pessoas, cabendo-lhes igual direito e dever sobre 
o bem em sua integralidade. 
Aumento do preço dos espaços disponíveis, carência de espaços em centros 
urbanos, e o aumento da população e da expectativa de vida, são fatores que 
contribuíram para a escolha da vida em condomínios. A possibilidade de se 
compartilhar áreas comuns tornou-se uma opção de habitação apresentando uma 
opção de moradia mais compensatória e de menor custo (FERREIRA 2007). Além dos 
aspectos de crescimento populacional e da escassez do espaço nas cidades, a 
proximidade do trabalho, estudo e lazer, levando à necessidade de menor 
deslocamento, também acabam sendo fatores que contribuíram para a verticalização 
de estabelecimentos residenciais. Apesar disso, esse crescimento populacional 
trouxe muitas consequências, dentre elas a diminuição da segurança, o que também 
acaba por elevar ainda mais o interesse pela escolha de moradia em condomínios. O 
maior interesse, aliado à busca pelo conforto e qualidade de vida, favoreceu o 
surgimento de serviços cada vez melhores para manter um bom funcionamento de 
conjuntos comerciais e residenciais. Sendo que a procura pelo menor custo possível 
não deixou de ser um dos objetivos principais desses serviços. (BEZERRA e TUBINO 
2000). 
Sendo o condomínio de forma e propriedade individual e coletiva, o mesmo 
apresenta partes divididas, em que a propriedade é singular e exclusiva. Cada 
unidade funciona como se fosse uma casa particular, Souza (2007, p.12). Em 
decorrência disso compreende-se, que o proprietário é dono exclusivo de sua unidade 
particular, e que a parte em comum é destinada ao condomínio, ficando as 
responsabilidades do sindico administrar o uso dessas partes, pelos condôminos. 
 
2.3.3 Lei n.º 4.591/64 
 
Resumidamente, pode-se dizer que essa lei foi o conjunto de normas que 
disciplinavam a administração dos condomínios e as incorporações imobiliárias. 
Possuía caráter genérico e era particularizada por meio da Convenção do 





os quais se referiam à administração de condomínio, foram quase todos derrogados 
tacitamente, ou seja, foram revogados, ficaram sem efeito, em função de terem sido 
mencionados no Novo Código Civil, mesmo que com algumas alterações. 
 
2.3.4 Código Civil 
 
Aprovada, em 10 de janeiro de 2002, a Lei n.º 10.406, que substitui o Código 
Civil de 1916. 
Entrou em vigor em 11 de janeiro de 2003 e trouxe um capítulo exclusivo 
intitulado “Condomínio Edilício”, que regula a administração dos condomínios em 
edificações, separando os do condomínio geral, que engloba o condomínio voluntário 
— casos em que duas ou mais pessoas se unem para a compra de um bem, tais como 
carro e ações —, e do condomínio necessário, que ocorre quando duas ou mais 
pessoas são obrigados a dividir os direitos e as obrigações de um imóvel (como 
paredes, cercas e muros). 
O condomínio edilício, portanto, caracteriza-se pela divisão da propriedade e 
pela existência de partes exclusivas e partes comuns. Esse assunto é abordado nos 
artigos 1.331 a 1.358. Hoje, tais artigos servem de base para a elaboração da 
Convenção do Condomínio. 
 
2.3.5 Convenção de Condomínio 
 
Regulamenta a administração e as relações entre os condôminos, tornando-se 
obrigatória para os titulares de direito sobre as unidades, desde que seja subscrita 
pelos titulares de, no mínimo, dois terços das frações ideais. Após 11 de janeiro de 
2003, todas as convenções elaboradas antes dessa data serão parcialmente afetadas, 
deixando de ter validade apenas os artigos que produzam efeitos após sua vigência 
(arts. 2.035 e 2.045). Para ter validade legal perante terceiros, deverá ser registrada 
no Cartório de Imóveis. Poderá ser modificada desde que tenha a aprovação de dois 





2.2.6 Regulamento Interno 
 
São as normas e regulamentos que regulam a conduta interna dos condôminos, 
locatários, ocupantes das unidades e funcionários, para que haja uma convivência 
harmônica entre as pessoas. 
 
2.2.7 Leis Federais 
 
Embora os condomínios residenciais possuam número de inscrição na Receita 
Federal – CNPJ, não são considerados pessoa jurídica, não estando sujeitos à 
entrega da declaração de imposto de renda nem ao desconto de renda na fonte dos 
seus prestadores de serviço. Porém, quando estiver na condição de empregador, o 
condomínio deverá recolher de seus funcionários o Imposto Retido na Fonte. Caso 
uma empresa, pessoa jurídica, seja contratada para prestar serviço e emita uma nota 
fiscal, mencionando o Imposto de Renda na Fonte, o condomínio deverá descontá-lo 
do valor da nota fiscal e recolhê-lo à Receita Federal. 
Quando o condomínio contratar empresas para prestar serviço nas atividades 
de limpeza, conservação, manutenção, segurança, vigilância, assessoria e 
administração em geral, bem como tiver de remunerar serviços de profissão 
legalmente regulamentada (por exemplo: advocacia, arquitetura e auditoria), deverá 
reter e recolher os seguintes impostos: COFINS (Contribuição para Financiamento da 
Seguridade Social) – 3%; CSLL (Contribuição Social sobre o Lucro Líquido) 1% e PIS 
(Programa de Integração Social) – 0,65%. Estarão isentas da retenção as pessoas 
jurídicas optantes pelo Simples (ME e EPP). Entretanto, deverão apresentar, a cada 
pagamento, à pessoa jurídica a quem prestam serviços, uma declaração justificando 
sua isenção da retenção em duas vias assinadas pelo representante legal. Além 
dessa condição, será dispensado dessa retenção todo pagamento de valor igual ou 
inferior a R$ 5.000,00. 
Sobre a remuneração ou isenção da quota condominial do síndico, o 
condomínio deverá recolher 20% para o INSS, mais 11% que deverá ser descontado 





estabelecido pelo INSS. Esse mesmo procedimento deverá ser adotado para os 
prestadores de serviço autônomos, tais como encanadores, pedreiros, pintores, etc. 
A contratação de serviço terceirizado — porteiros, faxineiros, vigilantes, etc. — 
obriga o condomínio a descontar 11% sobre o valor da mão-de-obra e recolher esse 
valor ao INSS em nome da empresa que prestou o serviço. 
Os condomínios também recolhem 8% de FGTS e 1% de PIS sobre a folha de 
pagamento. 
 
2.4 TIPOS DE ORÇAMENTO 
 
2.4.1 Orçamento Contínuo 
 
Para Lunkes (2003), este tipo de orçamento tem sua elaboração de 12 em 12 
meses tem como base um plano movente que se estende em função de um período 
fixo. Geralmente este período segue o ano fiscal da empresa. 
 
2.4.2 Orçamento de Base Zero 
 
Referendando-se, Lunkes (2009, p.86), em 1960 ocorreu a primeira utilização 
do orçamento base-zero no Departamento de Agricultura dos Estados Unidos. Porém, 
somente em 1969 a Texas instruments realizou estudos para a sua implementação, 
sendo utilizada primeiramente na Divisão de Assessoria e Pesquisa no ano de 1970. 
A primeira publicação foi realizada em novembro/dezembro de 1970 na Havard 
Business Review por Peter A. Pyrr, mentor do processo na Texas instruments. Em 
1973, no Estado da Geórgia, Pyhrr auxiliou a implementação do orçamento base zero. 
Complementando, Santos et. al (2008, p.157) a origem do orçamento base zero 
(OBZ) surgiu nos Estados Unidos, sob a denominação de ZBB (Zero-Base Budgeting), 
propondo algumas técnicas simples de avaliar a relação custo versus benefício para 
as decisões relacionadas a natureza e ao nível de serviço a ser fornecido pela 
empresa. Entretanto, na prática o conceito de orçamento base zero já havia sido 





é ainda bastante antigo, e tem sido aplicado tanto em empresas privadas quanto em 
empresas públicas, com principal objetivo de maximização de lucros e benefícios. 
Complementando, Phyrr (1981) a metodologia do OBZ baseia-se em identificar 
pacotes de decisão, priorizando por ordem de importância e analisando a relação 
custo/benefício. Conforme mencionado pelo autor, um pacote de decisão refere-se à 
identificação de uma atividade, uma função ou uma operação em específico. O ponto 
central de discussão do OBZ refere-se a não utilização da base histórica como 
referência legitimadora da peça orçamentária, mas sim, uma expectativa de realidade 
orientada pelas decisões a serem tomadas na organização. Isso requer uma série de 
mudanças na forma pela qual os atores organizacionais compreendem, elaboram e 
comunicam o orçamento, além também, da necessidade de consonância aos valores 
e crenças da organização. 
De acordo com Neely, Bourne e Adams (2003) apesar do OBZ repercutir em 
uma melhora significativa na precisão dos resultados orçamentários, ele tende a gerar 
mais trabalho em sua elaboração se compara com os sistemas orçamentários 
tradicionais. Porém essa discussão ainda é controversa na literatura, o que carece de 
maior investigação sob as diversas perspectivas, seja empírica, econômica, 
psicológica ou social. 
Conforme Endevor, cada empresa tem prioridades diferentes de 
direcionamento de despesas, variando conforme a estratégia do negócio. Como cortar 
custos não é uma tarefa simples, antes de utilizar-se da ferramenta Base Zero faz-se 
necessário preparar a equipe engajando a diretoria e colaboradores no processo de 
orçamento. Para que desta forma, sejam levantados dados específicos sobre os 
custos de cada atividade. O processo desta metodologia orçamentária é feito em 
conjunto e as decisões são colegiadas. No passo-a-passo estão presentes as etapas 
a seguir: 
-Mobilizar as pessoas: É comum as pessoas não quererem cortar custos de 
suas respectivas áreas, por este motivo é recomendável preparar a equipe com 
treinamentos. 
-Separar a empresa em unidades: grupos lógicos devem fazer parte da 






-Fazer o desdobramento de estratégias da empresa: de acordo com a missão 
da empresa são traçadas metas, estas metas devem estar respondendo aos objetivos 
da empresa para: alcançar resultados financeiros, focar nos clientes, entender os 
processos mais importantes da empresa, treinar os colaboradores de acordo com as 
principais necessidades da organização. 
-Fazer uma análise das metas de cada unidade: Entender atividades e metas 
afins para reestruturar áreas comuns a fim de reduzir custos desnecessários. 
-Definir o limiar: Deve-se refletir sobre qual o mínimo de recursos necessários 
para a empresa operar, recursos além do limiar são incrementais. Desta forma, 
estabelecem-se os incrementos mais importantes da organização. Utilizando-se assim 
dos recursos com uma maior efetividade. 
-Classificar despesas fixas de cada unidade orçamentária: Momento em que 
todos os diretores devem apresentar e defender os incrementos necessários em seus 
respectivos orçamentos. Todos devem estar de acordo para a definição dos 
incrementos por meio de votação. 
Segundo Phyrr (1981), anteriormente a qualquer elaboração do orçamento 
base zero, a organização precisa estipular alguns objetivos e metas, para a partir daí 
o processo orçamentário obrigar os gestores a identificar e analisar o que fazer como 
um todo, tomar decisões operacionais necessárias e avaliar as alterações de 
responsabilidade e de carga do trabalho. Isso não deve ocorrer depois do processo 
orçamentário, mas sim durante esse processo e como parte integrante dele. 
O processo exige que cada administrador justifique detalhadamente todas as 
informações solicitadas em seu orçamento, cabendo-lhe justificar por que deve 
investir em determinado recurso. Cada administrador é obrigado a preparar um 
"pacote de decisão" para cada atividade ou operação, e este pacote inclui uma análise 
de custo, finalidade, alternativas, medidas de desempenho, consequências de não 
executar a atividade e benefícios. Conforme o autor, a análise de alternativas exigida 
pelo orçamento base zero introduz um conceito novo nas técnicas típicas de 
orçamento, pois os gestores necessitam primeiramente identificar diferentes maneiras 
de executar cada atividade e esta análise obriga a todos a avaliar um nível de despesa 
mais baixo que seu nível atual de operação. 
O Orçamento Base Zero fornece à Direção da empresa elementos 





-Fornece informações detalhadas relativas ao dinheiro necessário para se 
realizar os fins desejados; 
-Chama a atenção para os excessos e para a duplicidade de esforço entre os 
departamentos; 
-Concentra-se nas quantias necessárias para os programas, e não no aumento 
(ou diminuição) percentual em relação ao ano anterior; 
-Especifica prioridades dentro dos departamentos, entre divisões e 
comparações entre diversas unidades da empresa, se houver; 
-Permite a determinação, por uma auditoria de desempenho, de se cada 
atividade ou operação teve o desempenho prometido;  
-Pode ser avaliado, também, o desempenho dos empregados e, com o 
envolvimento necessário dos gestores de todos os níveis da organização, delegando 
um maior senso de responsabilidade por seus orçamentos e pelas tarefas pelas quais 
se comprometeram para conseguir a aprovação de seus orçamentos. 
O OBZ é um instrumento que visa a redução dos gastos e das despesas, 
visualizando um aumento do resultado da empresa. O enfoque desse orçamento nas 
despesas, deve-se ao fato de que as empresas gastam indiscriminadamente com os 
seus processos administrativos e de apoio à produção, tendo nesses processos 
grande possibilidade de ganho, desde que bem planejados no orçamento. 
É claro que, não apenas o OBZ vai determinar a possibilidade de ganho de uma 
empresa, o orçamento de custos ocorre concomitante com o mesmo. Porém, na 
orçamentação dos custos, a empresa não tem o domínio de todas as variáveis que 
fazem a composição de seus respectivos orçamentos, pois na maioria das vezes, ela 
não é responsável por todo o processo produtivo/serviços, ficando dependente de 
matéria prima, mão de obra e demais gastos para a obtenção do seu produto final. 
Desta forma, temos nas despesas, uma grande possibilidade de retorno ao resultado. 
A elaboração do orçamento fica sob a responsabilidade do nível gerencial, 
buscando esforços e alternativas de maximizar o resultado da Companhia. Cada 
gerente deve avaliar as atividades de sua área e as despesas decorrentes, propondo 
e justificando o nível de gastos previstos. Já que o OBZ é um instrumento de 
elaboração do orçamento, caracteriza-se por algumas premissas e por um processo 





Já Padoveze (2000, p. 384) diz que “a filosofia do orçamento base zero está 
em romper com o passado, ou seja, nunca deixar o orçamento partir da observação 
dos dados do passado, pois estes podem conter ineficiências que poderiam ser 
perpetuadas”. 
HORNGREN (1985, p. 492) define o orçamento base-zero como sendo: O 
orçamento de baixo para cima, como se o orçamento estivesse sendo preparado pela 
primeira vez. Todos os gastos propostos devem ser revistos". O autor considera que 
o conceito do passado não deve ser o único referencial ou o ponto de partida para o 
orçamento do próximo ano, pois, a gestão empresarial atual, tem no planejamento 
estratégico o pré-requisito para o planejamento operacional. Diz ainda que o 
orçamento precisa se transformar em uma ferramenta efetiva de gestão, por meio da 
disseminação da cultura orçamentária na empresa e o comprometimento dos gestores 
com sua implementação. Assim, todo e qualquer gasto para se justificar, deve basear-
se no planejamento estratégico, e a partir das definições do plano macro e das metas 
orçamentárias.  
Para Lunkes (2003), o orçamento de base zero é uma alternativa de solucionar 
o problema de perpetuação de ineficiências do passado presente em outros métodos 
orçamentários. Ele rejeita a visão tradicional de elaboração orçamentária não levando 
em consideração dados do passado. 
Tem-se a elaboração orçamentária a partir de um ponto zero, para após isto 
serem analisadas de forma sistemática e classificadas por ordem de importância cada 
orçamento elaborado. 
Dentre as principais características e objetivos do orçamento base zero 
encontram-se: 
- Analise de custo benefício de cada projeto; 
- Verificar a adequação do que está sendo orçado com o caminho que foi planejado 
para a organização; 
- Alocar recursos de acordo com fatores-chaves do negócio; 
- A partir de critérios previamente definidos aprovar o nível de gastos; 
- Elaborar o orçamento com sinergia entre as áreas e de forma participativa; 
- Fornece bases inteligentes para a tomada de decisão. 
 Cada gestor deve preparar um “pacote de decisão” onde deve ser descrito 





se por: análise de custo, finalidade, alternativas, medidas de desempenho, 
consequências de não executar a atividade e benefícios. Para após está etapa ser 
elaborada a priorização destes pacotes de decisão. 
Tem-se como desvantagem neste tipo de orçamento o tempo de elaboração, ele pode 
ser bastante burocrático com muitos controles. Como tudo o que será gasto deve ser 
justificado e aprovado ele demora mais tempo a ser elaborado do que outros métodos 
tradicionais.  
Há vantagem na reflexão sobre oportunidades de melhoria, no fornecimento de 
informações detalhadas com relação aos recursos para o alcance de objetivos 
desejados,  na concentração das reais necessidades e não em variações de anos 
anteriores, proporciona um melhor acompanhamento no planejado e realizado, cria 
atitude interrogativa ao invés de realizar conforme realizado em anos anteriores, 
aumenta o envolvimento entre áreas e colaboradores aumentando consequentemente 
a motivação e interesse pelo trabalho. 
 
2.4.3 Orçamento Flexível 
 
Para Lunkes (2003), o orçamento flexível prevê variações de orçamentos de 
acordo com as variações das atividades de uma organização. Ele não deve ser 
considerado um pacote imposto de cima para baixo, ou seja, fechado, ele exige uma 
maior participação dos membros da organização. 
Em sua implementação faz-se necessário saber o que cada empregado produz, 
o que cada metro quadrado da firma produz, o que cada metro quadrado da fábrica 
produz, o que cada máquina ou computador produz. A partir disto a organização 
permite-se a medir eficazmente quanto e como cada recurso é gasto ou consumido. 
Sua elaboração dá-se em cinco etapas:  
- A determinação de preço orçado, os custos variáveis orçados e os custos fixos; 
 - A determinação da quantidade real de medidas de receita; 
- A receita unitária orçada e o número real de medidas de receita; 
- Determinação da quantidade real das medidas de alocação de custos; 
- Elaboração do orçamento flexível tendo como base os custos variáveis unitários 





Este tipo de orçamento pode ser usado para preparar a organização 
previamente. Orçar para diversas atividades pode ajudar os gestores da organização 
a lidarem com as incertezas. O orçamento passa a ser um processo de aprendizagem 
constante torna-se possível a identificação de onde vêm as diferenças, se foram 
causadas por variação de preço, volume, eficiência ou ineficiência, mão de obra, etc. 
No processo de melhoria continua o orçamento também pode ocorrer por 
“benchmarking” onde são comparadas operações, produtos, processos ou atividades 
com outras empresas que possuem práticas semelhantes e níveis de desempenho 
melhores. 
 
2.4.4 Orçamento por Atividades 
 
Conforme Lunkes (2003), este tipo de orçamento é uma evolução do custeio 
baseado em atividades que possui três funções principais: ampliar o entendimento 
sobre os custos, dar apoio a tomada de decisão e ajudar no planejamento preditivo.  
Diante de tal evolução faz-se necessário definir alguns conceitos básicos para 
posterior entendimento do orçamento por atividades: 
- Processo: cadeia de atividades relacionadas a partir das ligações dos serviços que 
elas intercambiam. Tanto nas industrias quanto nas empresas de serviços existem 
diversos processos. 
- Recursos: são os gastos para o funcionamento dos negócios, ou seja, os recursos 
utilizados para atender a um produto e/ou serviço. 
- Atividades: as atividades descrevem o que as organizações fazem. É o modo como 
são empregados tempo e recursos para alcançar objetivos empresarias. A análise 
destas atividades é significativa na descrição das operações assim como custo e 
desempenho. 
- Direcionadores de custos: Trata-se do fator determinante da ocorrência de uma 
atividade, são eventos que determinam o nível de desempenho das atividades e 
consumo de recursos. 
Primeiramente são as demandas e a capacidade de atende-las, após isto são 
verificadas as atividades que possibilitem o atendimento a essas demandas 





recursos necessários para atender as atividades previamente projetadas pelos 
direcionadores de recursos. 
 
A implementação do orçamento por atividades se dá em oito etapas, conforme 
abaixo: 
1ª). Determinar a demanda projetada para cada produto ou serviço; 
2ª). Identificar a taxa de consumo da atividade pelo objeto de custo; 
3ª). Multiplicar a demanda projetada para o produto pela taxa de consumo da atividade 
para calcular as necessidades de atividade; 
4ª). Prever a demanda de atividades organizacionais; 
5ª). Identificar a taxa de consumo dos recursos; 
6ª). Multiplicar o total das atividades requeridas com a taxa dos recursos consumidos; 
7ª). Converter o total dos recursos requeridos; 
8ª). Acumular o custo total dos recursos exigidos para atender a demanda projetada 
dos objetos de custos. 
Tem-se como benefícios a facilidade de identificar recursos, a elaboração mais 
realista dos orçamentos, a associação dos custos a cada atividade e processo, 
vinculação de responsabilidades X custos e a identificação de sobras orçamentárias. 
 
2.4.5 Orçamento Perpétuo 
 
Referendando-se Lunkes (2003), este tipo de orçamento é um sistema de 
planejamento que faz a verificação das relações de causa e efeito entre os processos 
da organização. Tem-se como alguns de seus atributos chaves: a atualização de 
planos através do acontecimento de eventos-chaves, modelagem de relatórios de 
dados e o uso destes dados para validação de processos. 
Sua elaboração dá-se a partir de diversas ações, são estas: definição clara da visão 
futura do negócio e dos resultados esperados em função das principais tendências de 
mercado, posicionamento mercadológico, revisão de produtos serviços e processos, 






As principais vantagens desta metodologia estão em: quando há mudança de 
eventos-chaves é possível fazer alterações no processo orçamentário, maior 
aproveitamento de oportunidades, melhor gerenciamento de falta e excesso de 
capacidade, diminuição de custos, aumento de produtividade, orçamento participativo, 
grande flexibilidade nas metas orçamentárias, aumento de participação de mercado e 
































3 METODOLOGIA DA PESQUISA 
 
O conceito de metodologia resume-se ao interesse pela validade do caminho 
escolhido para se chegar ao fim proposto pela pesquisa, não se deve confundir com 
o conteúdo: teoria e nem com os procedimentos: métodos e técnicas. Dessa maneira, 
a metodologia vai além da descrição dos procedimentos, indicando a escolha teórica 
realizada pelo pesquisador para abordar o objeto de estudo. Entretanto, embora não 
sejam a mesma coisa, teoria e método são dois termos inseparáveis, “devendo ser 
tratados de maneira integrada e apropriada quando se escolhe um tema, um objeto, 
ou um problema de investigação” (MINAYO, 2007, p. 44). 
Ou seja, faz-se importante seguir a metodologia com o objetivo de responder 
aos problemas do tema atingindo aos propósitos do trabalho. 
 
3.1 TIPOLOGIA QUANTO AO OBJETIVO 
 
Para Gil (2007), com base nos objetivos, é possível classificar as pesquisas em 
três grupos: 
 
a) Pesquisa Exploratória: 
 
Este tipo de pesquisa tem como objetivo proporcionar maior familiaridade com 
o problema, com vistas construir hipóteses ou a torná-lo mais explícito. A grande 
maioria dessas pesquisas envolve: (a) levantamento bibliográfico; (b) entrevistas com 
pessoas que tiveram experiências práticas com o problema pesquisado; e (c) análise 
de exemplos que estimulem a compreensão (GIL, 2007). 
Essas pesquisas podem ser classificadas como: pesquisa bibliográfica e estudo 









b) Pesquisa Descritiva: 
 
A pesquisa descritiva exige do investigador uma série de informações sobre o 
que deseja pesquisar. Esse tipo de estudo pretende descrever os fatos e fenômenos 
de determinada realidade (TRIVIÑOS, 1987). 
São exemplos de pesquisa descritiva: estudos de caso, análise documental, 
pesquisa ex-post-facto. 
De acordo com Triviños (1987, p. 112), por poder ter uma descrição exata dos 
fenômenos e dos fatos, podem os estudos descritivos serem criticados. Estes fogem 
da possibilidade de verificação através da observação. Conforme o autor, às vezes 
não existe por parte do investigador um exame crítico das informações, e os 
resultados podem ser equivocados as técnicas de coleta de dados, como 
questionários, escalas e entrevistas, podem ser subjetivas, apenas quantificáveis, 
gerando imprecisão. 
 
c) Pesquisa Explicativa: 
 
Este tipo de pesquisa preocupa-se em identificar os fatores que determinam 
e/ou que contribuem para a ocorrência dos fenômenos (GIL, 2007). Portanto, este tipo 
de pesquisa explica o motivo das coisas através dos resultados. Segundo Gil (2007, 
p. 43), uma pesquisa explicativa pode ser a continuação de outra descritiva, posto que 
a identificação de fatores que determinam um fenômeno exige que este esteja 
suficientemente descrito e detalhado. 
 
O objetivo deste trabalho é por meio da pesquisa explicativa, realizar um 
aprofundamento nos conhecimentos de Metodologias orçamentárias, bem como 
identificar qual a metodologia orçamentária utilizada por um condomínio na cidade de 
Curitiba e propor uma nova metodologia de planejamento orçamentário para o 
mesmo. Tendo como foco principal o estudo de publicações de diversos autores 
conceituados e renomados no assunto e análise de um condomínio da cidade de 







3.2 TIPOLOGIA QUANTO AO PROBLEMA DA PESQUISA 
 
A pesquisa documental trilha os mesmos caminhos da pesquisa bibliográfica, 
não sendo fácil por vezes distingui-las. A pesquisa bibliográfica utiliza fontes 
constituídas por material já elaborado, constituído basicamente por livros e 
artigos científicos localizados em bibliotecas. A pesquisa documental recorre 
a fontes mais diversificadas e dispersas, sem tratamento analítico, tais como: 
tabelas estatísticas, jornais, revistas, relatórios, documentos oficiais, cartas, 
filmes, fotografias, pinturas, tapeçarias, relatórios de empresas, vídeos de 
programas de televisão, etc. (FONSECA, 2002, p. 32). 
Tendo em vista que tal projeto se baseia em pesquisa bibliográfica e 
documental onde se tem como propósito adquirir e aprofundar conhecimentos em 
metodologias orçamentárias e estudar a metodologia orçamentária de um 
condomínio, o mesmo classifica-se quanto ao problema em Pesquisa Documental. 
 
3.3 TIPOLOGIA DA PESQUISA QUANTO À ABORDAGEM DOS 
PROCEDIMENTOS 
 
De acordo com Fonseca (2002), a pesquisa possibilita uma aproximação e um 
entendimento da realidade a investigar, como um processo permanentemente 
inacabado. Ela se processa através de aproximações sucessivas da realidade, 
fornecendo subsídios para uma intervenção no real.  
Tal projeto utiliza-se de pesquisa qualitativa, levando-se em conta o estudo de 
metodologias existente e análise da metodologia utilizada pelo condomínio. 
 
3.4 LEVANTAMENTO DOS DADOS E INFORMAÇÕES 
 
O estado da arte terá como base artigos científicos, livros acadêmicos, 
pesquisas nos bancos de dados da internet, em revistas e jornais especializados. 










































4 CONSIDERAÇÕES FINAIS E RECOMENDAÇÕES 
 
O desenvolvimento do trabalho aprimorou os conhecimentos teóricos e trouxe 
uma visão prática do seu conteúdo no condomínio estudado. 
Como resultado da análise do referencial teórico do presente trabalho percebe-
se que a metodologia de planejamento orçamentário é uma importante ferramenta 
utilizada como auxilio na tomada de decisão não só de organizações com fins 
lucrativos, mas também em condomínios onde não se visa o lucro e sim proporcionar 
ao condômino as condições de moradia, higiene, segurança... conservando-lhe a 
individualidade no meio coletivo. 
O condomínio estudado não se utiliza de uma metodologia específica para 
elaboração do orçamento, o termo utilizado pelo condomínio é previsão orçamentária, 
onde são orçadas anualmente as despesas, receitas para o próximo ano e seus 
respectivos rateios por unidade. O Ano fiscal compreende o período de maio a abril. 
Utilizando-se sempre do histórico dos gastos para prever as receitas e despesas do 
próximo ano. 
Percebe-se também ao longo do estudo que existem diversas metodologias 
para elaboração do planejamento orçamentário. Após analisados os documentos do 
condomínio percebe-se que o processo de orçamento é feito de maneira bastante 
simplista atendendo apenas aos quesitos legais de prestações de contas.  
Verifica-se também que a metodologia orçamentária de orçamento Base-Zero 
se mostra bastante interessante e efetiva, pois faz-se um controle maior sobre os 
gastos e como não se baseia no histórico acaba reduzindo custos. Por este motivo 
recomenda-se ao condomínio passar a utilizar-se desta metodologia para o 
planejamento orçamentário do próximo período. Onde a participação dos condôminos 
do condomínio será de fundamental importância para elaboração do orçamento. Cada 
valor seria analisado, justificado e reanalisado.  
Diferentemente de outras metodologias orçamentárias, o orçamento base zero, 
tem em suas técnicas a consideração da importância de programas, o que fará 
diferença para os interessados. Não buscando apenas a informação de quanto será 
gasto, mas também, como utilizar recursos da melhor maneira possível, tendo em 
vista obter um desempenho positivo, nas aplicações de novos recursos e tomadas de 





Por fim, diante das informações coletadas e estudadas propõem se ao 
condomínio passar a utilizar a metodologia de orçamento Base-Zero a qual é tão 
prestigiada no ambiente empresarial, estendendo-a ao ambiente do condomínio. A 
mesma traria resultados positivos no que tange a um maior controle das despesas 
realizadas e a realizar, bem como também, por ter como característica um processo 
mais participativo, trará a possibilidade de os condôminos serem mais atuantes no 
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